
















Para o Ministro da Educação a ,extinção do "cursinho" só ocor­
rerá a longo prazo. contrário ao projeto de lei 
recentemente aprovaco pela Comissão de Justiça da Câmara Federal, 

o gual é facultado o ingresso automático nos cursos supe­
flor·es aos alunos que obtenham nota mínima sete ao final do curso 

disse: 

"Essa lei só seria admissível se tôdas as escolas do País admi­
nistrassem um tipo homogêneo dê ensino . Na atual situação ela 
será bastante inj usta. Mais justiça existe no sistema classificatório 
com perguntas objetivas, cujo conteúdo não os 
das escolas de nível médio, como o que será realizado no próximo 
ano, pelo menos nas escolas oficiais." 

Manifestou-se contrário aos "exames de esmagamento dos candi­
datos", como os classificou o Ministro Alan Peueyfitte, da França, 
curante a rebelião estudantil de 1968, acrescentado que êsse tipo 
d·;'! exame "é como um naufrágio que o Govêrno organiza para 
depo:s contar os Por isso entende que o critério agora 
adotado para as uillverSldades oficiais é o melhor, dentro da reali­
dade brasileira: "Pela classificação de todos os 'alunos e 
tamento dos melhores, levitamos o esmagamento em massa dos 
estudantes. " 

Prêmios Literários 

. da República sancionou a lei que cria três prêmios 
(poesia, ficção e história/ ensaio), cada um de 

30. • cruzeiros. 0.: prêmios serão conferidos anualmente pelo 
MInlsteno da e_ Cultura e Se destinam a distinguir obras 
de eSCfltores brasIleiros, publicadas ou inéditas, ficando o julgamento 
a de uma comissão constituída por três intelectua:s de renome, 

pel? Ministro da Educação e Cultura, e pelo Instituto 
Na,Clonal LIVro. Além do ' prêmio em dinheiro, o original inédito 

co-ed!tado relo INL e por uma editôra de livre escolha do 
em não inferior a 5 mil exemplares, dos quais 2 mil 

serao adqulfldos pelo Govêrno. Segundo a nova legisl.ação, o valor 
dêsses prêmios ser revisto periôdicamente, de modo a que 
sejam sempre eqUivalentes a 160 vêzes o maior salário-mínimo 
do País. 
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. MEC-Universidades: Convênio 
para o Vestibular Unificado 

o. candicato a uma Escola de Medicina que não se classificar 
no exame poderá s.er matriculado em uma Escola de 
Odontologia ou Enfermagem da mesma área geo-educacion.al, desde 
que sua ficha de inscrição indique as duas opções. Esta é uma das 
novidades do exame vestibular unificado, que abrangerá no pró­
ximo ano, escolas superiores de todo o Grande Rio, bem como das 
cidades fluminenses de Petrópolis e Valença. 

O convênio para o vestibular unificado, nas áreas de saúde e 
tecnologia, foi assinado no Ministério da Educação e Cultura por 
reitores e diretores das seguintes instituições educacionais: Univer­
sidades Fede rais do Rio de Janeiro e Fluminense, Universidade do 
Estado da Guanabara, Federação das Escolas Federais Isoladas do 
Estado da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro, Universidade Católica de Petrópolis, Escola Naval (Minis­
tério da Marinha); Sociedade Universitária Gama Filho, Fundação 
Técnico-Educacional Souza Marques, Escola Técnica Federal Celso 
Suckow da Fonseca e Faculdade de Medicina de Valença da Fun­
dação Educacional D . André Arcoverde. 

O diretor do D epartamento de Assuntos Universitários, Prof. 
Newton Sucupira, anunciou que (j Centro de Seleção de Candi­
datos ao Ensino Superior do Grande Rio (CESGRANRIO) fixará 
os critérios dos concursos e indicará o número de vagas para as 
áreas de Tecnologia, Saúde e Ciências Humanas, Econômicas e 
Sociais. 

o. Grande Rio servirá assim de "laboratório" para o .exame 
vestibular unificado, no qual o Prof. Newton Sucupira destacou 
"um alto sentido social e democrático", explicando que com apenas 
uma taxa ce inscrição o candidato concorre a tôdas as vagas de 
uma mesma área geo-educacional. "üutro aspecto democratizante 
é que as provas não poderão, de nenhum modo, ultrapassar o 
nível de dificuldades do ensino ·médio." . 

O diretor' do Departamento de Assuntos Universitários está 
um l.evantamento em nível nacional das vagas que serão 

oferecidas nos vestibulares do próximo ano . Com as consultas feitas 
às . universidades, .oficiais ou não, e às isoladas de ensino 
superior, espera concluir o trabalho em janeiro. 

o. convênio estabel.ec>e que caberá ao CESGRANRIO anunciar 
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as matérias e programas, receber as taxas de inscrição, exammar e 
aprovar a prestação de contas dos diversos concursos e a aplicação 
dos saldos decorrentes das taxas recolhidas, determinar o tratamento 
estatístico e a avaliação dos resultados dos concursos, promover uma 
análise crítica, divulgar suas conclusões e promover pesquisas liga­
das ao sistema de seleção, com vistas ao seu constante aperfei­
çoamento. 

Além do CESGRANRIO foram formadas três comissões para 
organizar os vestibulares nas áreas setoriais: de ciência e tecnologia 
(COMCITEC), biomédica, biológica ou de mnClas da saúde 
(COMBIMED) e de ciências sociais e humanas, letras e artes 
(COMSART). 

O Pro f. Newton Sucupira assinalou a importância do convênio 
firmado entre o Departamento de Assuntos Universitários e as insti­
tuições universitárias do Grande Rio, maniEestando a esperança de 
que êle possa servir de modêlo a acôrdos idênticos para outras áreas 
geo-educacionais. 

Formação SociaL para 
os Serviços de Saúde 

O diretor do Centro Biomédico da Universidade do Estado da 
Guanabara, Prof. América Piquet Carneiro, afirmou que até agora 
os serviços oficiais de saúde têm sido insuficientes por faltar uma 
formação _social a suas equipes. As deficiências são notadas nas 
áreas federal e estadual, de forma que aquêle tipo de serviço ainda 
não atingiu no Brasil sua finalidade assistencial. 

O Prof. Piquet Carneiro ressaltou que a grande preocupação 
do órgão que dirige é dotar ? Hospital de Clínicas Pedro Ernesto 
de todos os elementos da atividade de saúde, cabendo grande parte 
do trabalho ao Instituto de -Medicina Social. 

O Centro Biomédico, que engloba as Faculdades de Medicina, 
Enfermagem, Odontologia, os Institutos de Medicina Social e de 
Biologia e o Hospital de Clínicas, reunirá tôdas as profissões ligadas 
à saúde. 

Antes, cada ,escola procurava isoladamente transmitir conheci­
mentos sociais aos alunos, mas a técnica não era adequada: falava-se 
de higiene ao estudante d_e Medicina, por exemplo, quando êle, em 
razão de seu próprio adiantamento, já não tinha qualquer interêsse 
no assunto. 
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o Prof. Américo Piquet Carneiro ressaltou a importância da 
formação de equipes médicas, "uma vez que não há medicina ou 
serviço de enfermagem que seja totalmente individual." 

Mestre da USP Representará 
AL em Congresso da UNES CO 

A UNÊSCO convidou o Prof. Sérgio Mascarenhas de Oliveira, 
do Departamento de Física e Ciência dos Ma~er~ais da Escola ~e 
Engenharia de São_ Carlos ,e membro da Comlssao de Tecnologia 
da Educação da Universidade de São Paulo, para representar a 
América Latina na comissão de cinco consultores ' encarregada de 
organizar uma conferência sôbre tecnologia educacional e o uso ~os 
computador,es, a realizar-se em Moscou em 1972 . Integram ta~bem 
a comissão um consultor asiático, um europeu, um norte-amencano 
e um russo. 

A Universidade de São Paulo e a Universidade Federal de 
São Carlos vêm realizando trabalhos que conferem ao Brasil posição 
de vanguarda nas pesquisas sôbre Tecnologi.a E,ducacional; e o Prof. 
Sérgio Mascarenhas de Oliveira foi dos primeiros a usar o compu­
tador para o ensino de Física, tendo apresentado em Amst,erdam, 
em 1970, com seu grupo da Escóla de Engenhari.a de São, .~arlos, 
trabalho original sôbre "Simulação de LaboratÓrio de FlslCa no 
Ensino de Engenharia." 

Pós-Graduação 

A Câmara de Pós-graduação do Conselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão de Serviços à Cómunidade, da Universidade de São 
Paulo autorizou o funcionamento dos seguintes cursos de pós-, 
graduação: . 

Na Escola Politécnica, em nível de mestrado: Engenharia Met~-
lúrgica, em substituição às áreas de Metalurgia ~ísica e Met~lu~g~a 
Extrativa e de Transformação; Engenharia Química, em substltUlçao 
às ár,eas de Engenharia Química, Química Industrial e Bioquímic.a 
Industrial; Engenharia Elétrica, em substituição às áreas de. Seml­
condutores, Sistemas de Potência, Engenharia de Sistemas e Sistemas 
Eletrônicos. 

Na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, na 
ár,ea de Filologia e Língua Portuguêsa, em nível de mestrado e 
doutorado. 
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Precisamos Nacionalizar a 
Tecnologia Intensiva 

Representando o Centro Técnico Aeroespacial, de 
São José dos Campos, SP, no Simpósio de Polí­
tica Científica realizado na Faculdade de Medicina 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro, e 
afirmando não ser contrário à indústria estran­
geira, o Major Sérgio Xavier Ferolla, chefe, ali, 
do Departamento de Eletrônica do Instituto de 
Pesq~isa e Desenvolvimento, fêz importante pro­
nunCIamento, enfatizando que, à exceção de algu­
mas indústrias de vestuário e alimentos, as indús­
tri~s nacionais se transferiram para mãos estran­
geIras, que vendem know-hoUl ao País e impedem 
a formação de uma tecnologia genuinamente na­
cional, adaptada à nossa realidade . 

"Todas estas discussões", acrescentou, "ficam sem resultado 
prático .por9u·e .nã~ ,existe. n.o Brasil ~ órgão solicitador de pesquisa, 
que sena a mdustna brasdelra. A maJOr parte das indústrias implan­
tadas no País não são nacionais, excetuando-se, é claro, algumas do 
setor de alImentos e vestuário. As indústrias de tecnologia intensiva 
fogem ao contrôle nacional. Nenhuma nação pode viver dependendo 
eternamente de know-how internacional: A questão não se coloca 
e~ têrmos de corrida, visando a eliminação do gap, mas do favore­
CImento da realização de pesquisas de ciência e tecnologia, em resumo, 
da acoção de uma política que implique a transferência para o País 
de suas opções de decisão, científica e tecnológica." 

Defendendo a criação de uma tecnologi~ genuinamente brasileira, 
adaptada à realidade do País, o Major Sérgio Xavier Ferolla citou 
c?mo .exemplo a indústria aeronáutica, que funciona dentro da 
fdosofla proposta pelo Ministério da Aeronáutica e pelo CTA; s·eus 
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produtos, conforme salientou, resultam de uma pesquisa profunda 
ós necessidades do País, que preserva o seu poder de decisão ao 
mesmo tempo em que negocia a fabricação sob licença. 

"O avião Bandeirante foi um proj.eto totalmente nacional, cons­
truído conforme a infra-estrutura brasileira, como o Ipanema, aparelho 
para UéO agrícola. O próprio Xavante, projeto italiano da Machi, 
fabricado sob licença, foi construído com gerência de técnicos brasi­
leiros. A VARIG, há pouco tempo, recebeu um Beech-99 para testar 
em transporte de nível terceiro. O avião não suportou operar no 
Brasil e foi devolvido de navio, desmontado. A Suíça nos ofer.eceu 
um avião que julgava ideal para o tráfego aér:eo nacional: desenvolvia 
velocidade de 90 quilômetros apenas e tinha autonomia de duas 
horas. Não Damos cont rários à indústria estrangeira. O CT A acredita 
mesmo que sem know-how internacional o desenvolvimento tecnoló­
gico do País estará cond·enado à estagnação. Mas a indústria nacional 
precisa receber apoio total." 

O Brasil t·em como imperativo de sua própria sobrevivência, 
segundo afirmou o representante do CT A, a conquista de rápida 
aceleração do processo de desenvolvimento, a partir do aperfeiçoa­
mento da tecnologia existente e da gradual adaptação da tecnologia 
estrangeira. O segundo passo, de grande importância, será a criação 
de uma tecnologia própria, que se incorpore ao sistema econômico, 
tendo em vista a ocupação do espaço nacional, sobretudo em têrmos 
sócio-econômicos e culturais, "o que demanda um conhecimento 
científico e tecnológico adequado às exigências da sociedade e aos 
limites de nossos recursos. " . 

Reitor Diz Porque Criou 
Centro de Produção ' na UEG 

Um Centro de Produção-destinaco ao treinamento de alunos 
e à prestação de serviços comunitários, de forma a mobilizar estudan­
tes e professôres no aproveitamento do tempo ocioso-foi criado pela 
Univ.ersidade do Estado da Guanabara. 

Ao propor a iniciativa-aprovada uf).ânimemente pelo Conselho 
Universitário--o reitor João Lira Filho disse não acreditar mais no 
binômio indústria-universidade, que, a seu ver, só se cesdobra no 
papel. 

"O Centro é um ,estímulo necessário aos jovens. Muitos entram 
em regime compulsório de frustração, provocada pela defasagem 
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nascida após a graduação sem destino. E, às vêzes, essa frustração 
nutre nocivos fermentos ideológicos." 

Segundo o reitor João Lira Filho, o Centro abrirá, logo de 
início, cinco frentes: valorização do professorado, com a aplicação 
remunerada dos conhecimentos teconlógicos e científicos de numerosos 
mestres ; treinamento dos estudantes em estágios também remunerados; 
ajuda básica ao desenvolvimento da média e pequena indústria; insti­
t~ição de um. fundo rotativ~, nutrido com a renda líquida das presta­
çoes d~ .servlços: ~ara os Incentivos à pesquisa; participação dir,eta 
em atividades utels ao desenvolvimento científiço, tecnológico e 
cultural do País. 

"Os equipamentos de que passamos a dispor em nenhum instante 
serão ociosos. Quando não estiverem no uso dos mestres e alunos 
em função das atividades do ensino universitário, estarão sendo apli: 
cados pelo CEPUEG nos fins a que se destinam. Precisamos vencer 
a rotina para ir ao encontro de novas fontes abertas ao fomento de 
receit~s que nos ~ermitam atuar no campo da pesquisa. Temos que 
evolUir, com a mação de padrões de trabalho em moldes modernos 
e destemidos." -
. Para o Prof. João Lira Filho, o problema da vinculação univer-

sIdade-emprêsa terá de ser ~qu.acion~do em têrmos realísticos, que 
envolvam a mudança dos propnos metodos do ensino. 

A:, univer~i~ades brasileiras ainda não_:e prepararam para uma 
~ormaçao profIssIOnal compatível com os avanços tecnológicos. Os 
Jovens sente~-se frustrados ao perceberem que os excessos de doutri­
nas e ,de .ensmament?s teóri~os não têm contrapêso no ensino prático. 
A propna burocraCIa de órgãos normativos colocados na cúpula 
estatal espanca os incentivos. 

Protocolo Adicional ao 
Acôrdo Brasil-Portugal 

, .P~lo Decreto n. Q 69.271, de 23/ 9/ 71, o Presidente Garrastazu 
MedICI promulgou protocolo adicional ao Acôrdo Cultural Brasil­
Portugal, firmado em 7 de setembro de 1966. 

As reformas educacionais que se vêm processando nos dois países 
levaram seus Governos a alterar o artigo XIII daqueLe documento, 
que passou a ter a seguinte redação: 

"Cada Parte Contratante concederá equivalência de estudos aos 
nacionais de qualquer dos dois países que tenham tido aproveitamento 
escolar em estabelecimento de ensino da outra Parte, para o efeito 
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de serem transferidos para os seus próprios estabelecimentos de ensino 
do mesmo grau ou admitidos nos de grau subseqüente. _ 

2. A equ~valência será estabelecid~ em face da documentaçao 
considerada idônea e devidamente legalizada e sem levar em conta 
dif,erenças regulamentares de duração dos ciclos de estudo, proceden­
do-se entretanto à necessária ' conciliação curricular. , , d 

3. Reconhecida a equivalência de estudos de um. _ os graus, 
a admissão no grau subseqüente far-se-á segundo as :ondl~oes est~be­
lecidas por aquela das duas legislações que no c~so for mais favoravel 
ao interessado, respeitado o disposto no paragrafo 5 do presente 

artigo. 
4. Os alunos que se desloquem de ~ país para ,o ?utro _ e 

queiram nêle prosseguir seus estudos por via de transferenCla sera') 
autoriza2os, em casos excepCIonais, a matncularem-se ~or~ ~o ,Prazo, 
de modo a não sofrerem prejuízo pela falta de comCldenCIa nas 

épocas escolares. 
5. As autoridades educacionais das Partes Contratantes darão 

a conhecer, anualmente, por via diplomática, o número de est~dantes 
da outra Parte que poderão obter ingresso nos seus estabeleclf~entos 
de ensino superior sem necessidade de prestação de e~ame vestibular 
no Brasil, ou ce exame de aptidão em Portugal, ate,ndldas, entr.etanto, 
as exigências da legislação vigente em cada paiS, no sent~do de 
garantir a maior eficiência na execução do ~cordo., A ~eleçao dos 
estudantes a serem beneficiados por essa medida sera realIzada pelos 
Ministérios da Educação e Cultura, do Brasil, ,e da Educação Nacional, 
em Portugal, levando em conta a capacidade de. aproveita~ento e 
possibilidades de adaptação às exigências ~o ensmo ?o pais ?nde 
irão estudar. A relação das pessoas seleCIonadas sera comunICada 
exclusivamente por via diplomática. Nos demais c~s~s o ingresso será 
concedido depois das respectivas provas de admlssao, efetuadas em 
eõtabelecimentos de ensino superior de cada uma das Partes, desde que 
os benefic iários reúnam as condições legais de ingresso. 

6 . No caso de ingresso sem exame de admissão, em conformi­
dade com o dis;- osto no parágrafo precede~e, o estudante só, poderá 
obter transe erência para estabelecimento de enSInO do pais ond~ 
fêz os estudos de nível médio ao fim de um número mín imo d.:: 
dois anos letivos, com aprovação integral, respeitada a legislação em 
vigor sôbre a matéria em cada Parte Contratante. 

7 . Para que os princípios do presente_Artigo possam receber, 
nos dois países, idêntica aplicação, as ~oluçoes que ca~a _um ad~ta r 
serão imediatamente levadas ao conheCImento da ComIssao prevista 
no artigo XVI, a fim de que estude ,e promova a sua uniformização. " 
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Pós-Graduação em 
Economia na FGV 

Desde 1959, quando começou a funcionar, como Centro de 
Aperfe:çoamento de Economistas, até 1971, a Escola de Pós-Gradua­
çã::J em Economia, da Fundação Getúlio Vargas, já recebeu 197 
alunos formados em Economia. 

Dêsse total, muitos completaram o mestrado e em seguida reali. 
zaram novos cursos ,em universidades norte-americanas sendo elevado 
igualmente o número de ex-alunos da EPGE que hoje integflr.1 o ma­
g istério universitário ou ocupam posições de relêvo na admindração 
pública. . 

SUGF Tem Centro de 
Estudos da Informação 

A Universidade Gama Filho, preocupaea com a necessidade de 
agrupar os trabalhos de ensino .e pesquisa no terreno da comunicação 
de massa, instituiu nôvo organismo de estudos e pesquisas, o Centro 
de, E~tudos da Informação, cujo funcionamento está previsto para o 
proxlmo ano. Para!elamente funcionará também a Escola de Comu­
nicação Social, ora em organização. Ambas as escolas estão promo­
vend? n::> rampus d:t UGF um curso de processamento de dados e 
um CIclo de conferências sôbre a importância da comunicação. 

O Centro ce Estudos da Informação CCEI) está organizado nos 
molde:; mais modernos do ensino d:t comunicação, compreendendo 
dOIS departamentos: o de altos estudos e o de graduação em comuni­
cação. O prirr:eiro deverá realizar colóquios ou cursos sôbre a teoria 
d~ IOformação, ~nfortvática ou cibernética aplicada, incluindo proje­
Ç?:s ,e desenvolvimento, bem como pesquisas no campo da informação, 
a .em de a.ssessorar outros órgãos da Universidade; e o segundo tem 
por !lOall,da~e graduar bacharéis . em comunicação, publicidade e 
relaçoes publICas. O CEI está sendo organizado e dirigido pelo ProE. 
\Valt.er Ramos Poyares, um veterano do campo da comunicação social. 

"O CEI é o laboratório onde mesclaremos essas vivências ava­
liando as hipóteses à luz da realidade", disse ~ ProE. P~yares, 
acrescenta?do_ que, .pessoalmente, sempre d,esconfiou de professôreJ 
de c?~untcaçao sOCIal que nunca se expuseram à prova da habilitação 
profISSIOnal. 

."Vivemos um momento fascinante da comunicação humana, 
~mpbda desmesuradamente pela tecnologia da difusão", salientou 
ele, acre~centando que ainda não distinguimos nem definimos os 
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novos arranjos do clima psicossocial, as novas atitudes individuais 
em face da vida, que resultarão na formação ~e um nôvo tipo de 
cidadão, o homem ultra-informado, em ligação permanente com o 
universo e não mais com a sua pequena aldeia apenas. 

Físico Soviético Confirma 
Existência da Bola de Fogo 

O cientista japonês Shun-Ichi Hasegawa comunicou no Centro 
Brasileiro de Pesquisas Físicas que o físico soviético N. Dobrotin 
confirmou a existência da bola de fogo, um nôvo estado da matéria 
evidenciado em experimentos feitos por cientistas brasileiros e japo­
nêses, liderados por César Lattes, F~jimoto e Hasel?awa. 

A bola de fogo foi captada em câmaras emulslOnadas colocadas 
no Pico Chacaltaya, na Bolívia, que mostraram a existência de uma 
energia muitas vêzes superior à en'ergia solar, decorrente da interação 
de partículas elementares dos raios cósmicos . 

A descobera foi anunciada há dois anos pelo ProE. César Lattes, 
obtendo confirmação em pronunciamento feito pelo cientista soviético 
na Austrália. 

Informou o ProE. Hasegawa que a energia da bola de fogo não 
tem no momento qualquer possibilidade de aplicação prática, em?ora 
represente importante passo na Física teórica, "abrindo o camlOho 
para a revelação de novos comportamentos da natureza". A ordem 
de grandeza da energia na bola de fogo é no mínimo dez vêzes 
superior à que será produzida no maior acelerador de partículas do 
mundo, que entrará em funcionamento no p.~óximo ano, nos Estados 
Unidos, produzindo entre 200 e 500 bilhões de eletrowatts. 

Segundo o ProE. Hasegawa, a importância da bola de fogo pode 
ser sentida num exame cronológico da evolução do conhecimento. 
In:cialmente, disse, um certo nível de energia evidenciou a natureza 
molecular. O próximo degrau revelou a natureza atômica, que foi 
seguida pela r.evelação da natureza molecular. 

O nome "bola de fogo" foi dado pelo professor russo Gleb 
Wattaghin, atualmente radicado na Itália, que por mais de 30 anos 
trabalhou no Brasil, sendo o responsável pela formação da geração de 
físicos brasileiros da qual faz parte o Pro E. César Lattes. Entretanto, 
explicou o ProE. Hasegawa, os resultados obtidos nas experiências 
de Chaca!taya obrigam a uma reyisãó in_tegral do conceito dêste 
fenômeno, que, produzindo energia muitas vêzes maior que as conheci­
das, possibilita o aparecimento "de estruturas qualitativamente novas, 
demonstrando um caráter profundo da natureza, ainda por explorar." 

- 23-



Douto!ado em Artes 
para Educação (*) 

INTRODUÇÃO-Os programas que levam 
ao grau de Doutor de Artes se destinam a pre­
parar estudantes pós-graduados para o eficiente 
ensino d.e nível universitário, devendo ser tal seu 
rigor que o nôvo título possa figurar entre outws 
respeitados títulos doutorais, como os de Doutor 
de Filosofia, Doutor de Educação, Doutor de Me­
dicina, Doutor de Direito. 

O doutorado de Filosofia em geral dá ênfase sobretudo à pesqui­
sa, podendo assim ser contraproducente, no sentido de que muitos 
estudantes de pós-graduação são preparados segundo linhas diferentes 
daquelas que seguirão como professôres univ.ersitários. Trata-se do 
mais elevado grau de pesquisa; e, embora muitos de seus titulares se 
tornem excelentes professôres, outros são levados a expectativas que 
na prática não se confirmarão, o que costuma acarretar descontenta­
mento e insatisfaçã~. D aí a idéia de um grau cuja estrutura fôsse mais 
adequada aos objetivos da carreira e às possibilidades dos ,estudantes, 
bem como à tarefa básiq da grande maioria dos professôres. 

Para muitos estudantes :em nível de doutorado seria preferível 
um programa voltado sobretudo- para ampla competência nas matérias, 
para a capacidade de ensinar &:m e para o desenvolvimento da 
capacidade de sintetizar e de disseminar conhecimentos. O título de 
Doutor de Artes deve implicar essa acentuada preocupação com o 
preparo de docentes universitários. 

A ori.entação e preparo inerentes ao grau de Doutor de Artes 
tem outras vantagens para o corpo docente, que encontrará maior 
correlação entre suà preparação e sua carreira. Os estabelecimentos 

(*) Resumido de folheto do Conselho de Escolas de Pós-Graduação dos 
Estados Unidos. 

- 24-

de ' ens ino superior sofrerão menos pressão no sentido. de criar facili­
daces para a pesquisa se as realizações nest~ deixarem de ser 
consideradas _ como a única demonstração de êxito dos docentes de 

graduação. . . _ . A , 

A atual influência da lespeClallzaçao em pesqUIsa sobre o c~rnculo 
de graduação também se reduziria, e muitos estudantes receberao, com 
agrado uma variedade mai~r de currículos: Gra"nde part~ do curnculo 
de graduação se orienta hOJe para os Interesses de pesqUlsa do pesso!l 
docente ou no sentido dos dois por cento dos estudantes que poderao 
candidatar-se ao doutoraco de filosofia. Ora, o grande aumento do 
número de matrículas le' conseqüentemente de po~ções doce~tes deverá 
ocorrer no ensino superior, e não nos cargos de pesqUisador, nas 
univ·ersidades ou -alhures. 

Não seria viável nem desejável separar rigorosamente as ativi­
dades de ensino das atividades de pesquisa, para um profe~sor 
universitário; estas últimas são, em muitos casos, es enciais à efi:iênc:.a 
ce um profeswr como tal, e todo e~tudo ~ós-?raduado de,:,e lOclUlr 
componentes de pesquisa. Mas a 1ffip~rtanCla da pesqUisa como 
componente do ensino de graduação é bem me~or. do que para quem 
ensina em nível de doutorado, e a grande malOua dos docentes do 
ensino superior está no primeiro c~so. 

CARACTERISTICAS GERAIS-O programa do doutorado em 
artes compreende pelo menos três anos. de estud?s ce pós-graduação 
e se destina a preparar docentes de enSInO supenor. Embora c.ompa­
rável a outros programas doutorais, deverá orientar-se no sentido de 
d.esenvolver a capacidade de ensinar numa ampla área. O doutorado 
de filosofia (Ph.D.), ao contrário, se destina a preparar um estu­
dante de pós-graduação par~ um~ vid~ int~ira ~.: atividade criativ.a 
e de pesquisas, embora mUItas vezes ele va enSInar num estabeleCI­
mento de nível superior. 

Os padrões do doutorado em artes devem ser tão rigorosos 
quánto os do Ph. D. ,e devem ficar. sob o contrôle dos professôres 
dos cursos de pós-graduação da maténa de que se tratar, nao devendo 
o nôvo títu:o ser utilizado como prêmio de consolação ou como um 
doutorado de fi lo.~of:a reduzido, de segunda classe. Embora tenham 
de ser diferentes, dada a diversidade de objetivos, seus requisitos 
não deverão ser menos rigorosos. Os padrões e a reputação da escola 
de pós-graduação que outorga o título devem ser as determinantes 
mais importantes. 

CARACTERISTICAS ESPECIAIS-O trabalho formal dos 
cursos deverá ligar-se sobre:udo à matéria que vai ser ensinada pelo 
docente em perspectiva; a escolha dos cursos será tipicamente mais 
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amp!a dentro de uma determinada disciplina do que no caso 'do 
Ph.D., podendo também interligar várias disciplinas correlatas. Os 
cursos individuais serão ministrados em nível tão elevado quanto o 
Ph.D., e quando os dois progranías funcionafiem um ao lado do 
Outro os cursos poderão ser os mesmos . As línguas estrangeiras ou 
outros instrumentos funcionais serão realmente funcionais. Uma vez 
co~pletado o trabalho formal do curso, será exigido exame geral 
maIS amplo ,e menos especializado que o exame costumeiro do Ph.D., 
mas não menos rigoroso. 

Os futuros docentes de ensino superior cumprirão suficiente 
volume de trabalho formal de cursos e seminários em áreas como 
a psicologia do aprendizaco, a história e a sociologia do ensino 
superior e as responsabilidades do corpo docente dentro do ambiente 
do estabelecimento. 

Em paralelo áo tradicional treinamento em pesquisas do douto­
rado de filosofia, será exigido wn estágio de ensino estruturado ou 
ati~id:d~ equivalen.te, em geral não bastando para isso as costumeiras 
aS:lst.enClas de ~nslno. Os :stágios de ensino deverão incluir expe­
nenCla pr~g~sslva e re.sponsavel de sala de aula, em cursos r,egulares, 
de preferenCla em maIS de uma espécie de curso. 
. O est~~io será normalmente de um ano, devendo ser supervi-

SIOnado, critICado e avalIado por experimentados membros do corpo 
docente, e reforçaco por trabalhos sistemáticos de bom nível em 
métodos de ensino aplicáv,eis à disciplina do estudante. 

, . Deverá ser estimulado o desenvolvimento da capacidade e do 
hlblto de ler, compreender e interpr,etar os resultados de pesquisas 
novas. ~ das movações pedagógicas que apar~cerem na literatura 
cspeCJahzada. 

. A capac.i2ade do ,estudante de aplicar novas e importantes téc­
nICas de enstno e de pesquisa em benefício do ensino superior é 
parte importante do programa do doutorado em artes. 

A investigação independ<!nte dentro da matéria do estudante 
~everá conduzir a uma pesquisa sôbre os problemas de ensino e 
llnportar em contribuição para o ensino da matéria, devendo conduzir 
a uma te~e escrita. "': avaliação e a síntese de materiais potencial­
mente valIOSOS no ensmo superior mas ainda não apreciados poderão 
também ser aceitas. 

Redefinição do Papel dos Cientistas 

Alguns cientistas formaram nôvo grupo de interêsse público 
para explorar as fronteiras da responsabilidade social no tocante à 
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ciência e impelir os membros de sua profissão a uma avaliação. ,:na!s 
aguda do significado de seu papel na soci.edade: o Centr~ da Clencla 
no Interêsse Público. Sua finalidade, segundo James Sulhvan, doutor 
em meteoro!ogia e oceanografia pelo Instituto Tecnológico de Massa­
chusetts é estimular a consciência social dos cientistas. O grupo 
sustenta' que cabe aos cientistas emitir juízos de valor sôbre seu 
trabalho em todos os níveis do esfôrço científico e que "o mito da 
objetividade é o pior mito que temos na profissão científica". 

O C. C . P . I . aspira a estabelecer-se num território hoje apenas 
escassamente habitado: "o solo intermediário entre a ciência e a lei" 
-onde espera introduzir amplo e seguro insumo técnico no processo 
decisório, tanto na administração como nos tribunais ; e delimitou 
três áreas primárias de atividade: ofetta de pessoas competentes par.a 
depor perante comissões .do Congresso; realização de estudos desti­
nados a proporcionar aos consumidores informações sôbre matérias 
com relação às quais os dados são impossíveis de obter ou são obscure­
cidos por conjuntos conflitantes de "fatos"; e iniciativa de açõe~ 
judicia is, assim como participação em outras de interêsse público. 

Para êles, a maioria dos cientistas, no empenho de preservar a 
pureza de seu trabalho, deliberadamente evita julgar o que está 
fazendo, a não ser do ponto de vista prático-técnico. :Esses cien­
tistas passam assim, inadvertidamente, a exercer o papel de advo­
gados dos interêsses particulares de seus empregadores. 

No entender do C. C. P. I ., o que se espera dos cientistas é 
uma espécie diferente de advocacia, fundada em .uma análise ~om­
pleta das implicações de seu trabalho, dando pflofldade aos IOte­
rêsses do público. Cada pessoa tem de avaliar o impacto de seu 
próprio trabalho, porque, diz Albert Fritsch, outro de seus funda­
dores, todos os laboratórios têm interêsses ligados às instituições que 
os mantêm. "Em verdade não temos laboratórios independentes; só 
agora começamos a ter a primeira idéia de que precisamos dêsses 
laboratórios . " 

O C. C . P . I . dispõe de um bom número de casos para ilustrar 
o fato de que os cientistas, por mais honrados que seja~, t~n~e~n 
a apresentar so!uções diferentes conforme a pessoa ou lDstltUlçao 
para quem trabalhem. Por exemplo: o Ministério da Saúde, Edu­
cação e Bem-Estar e a Allied Chemical Corporation realizaram testes 
separados para determinar o teor de mercúrio em amostras de urina 
de empregados da fábrica de cloro e soda cáustica da emprêsa. O, 
testes do Govêrno revelaram cêrca de três vêzes mais mercúrio que 
os da emprêsa. 

Sullivan considera inadequada a prática regular do Govêrno de 
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incluir as partes interessadas em seus cOntratos de pesquisas. Em 
co~sequenCl.a, est~ planejando também amplo levantamento das em­
presas ?e mvestJ~ações e consultoria científica, na expectativa de 
descobrIr uma variedade de confl itos ocultos de ' interêsse. 

(Science, julho 1971; voI. 173, nQ 3992) 

Ajuda aos Estudantes na Noruega 

A Noruega atual é sob muitos aspec~os uma nação de estu­
dantes. A base de recrutamento é divecificada e uma percen:agem 
sempre crescen~e de concluintes da escola média prossegue os estudos. 

Em 1947 foi criado um fundo especial, de~tinado à concessão 
de "empréstimos a pessoas matriculadas em universidades e insti­
tuições científicas norueguesas e a alunos dos cursos de formação 
de professôres, bem como, em casos especiais, a noruegueses matri­
culados em estabelecimentos congêneres no Exterior". 

Em 1955 foi instituído nôvo sistema, que logo alcançou acen­
tuada expansão, com os auxílios financeiros despertanc~o conside­
rável interêsse e provocando intensa discussão, tendo outra comissão 
especial, ,em 1962, recomendado o "estabelecimento de um sistema 
de auxílios e empréstimos capaz de remover as barreiras financeiras 
que se antepõem aos jovens ansiosos por prosseguir nos estudos, 
bem como de eliminar o ônus financeiro que pesa sôbre as pessoas 
resid'entes em localidades carentes de escolas" . 

Com base no re:atório dessa Comissão, foi instituído em 1968 
e 1969 o atual sistema, que, executado através co Fundo Estatal 
de Empréstimos a Estudantes, tem como pontos principais: 

a) da décima à décima-segunda séries a ajuda consiste princi­
palmente em um auxílio de acôrdo com a situação finan­
ceira do requerent,e e/ ou seus pais, com um adicional inde­
pendente de prova de carência de recursos, destinado a 
alunos obr igados a estudar longe de casa; 

b) q.uanto à educação posterior à décima-segunda série, a prin­
Clpal forma de ajuda financeira é o empréstimo; 

c) se o can~ idato fôr chefe de família ou responsável pela 
manutençao de parentes, poderá também r,eceber um auxílio 
condicionaco à prova de necessidade. 

. Ou~ra questão em aberto é a referente ao.s juros, até agora 
dIspensados ~ur~nte o curso. Muitos sustentam que para abolir a 
prova de carenCla de recursos será necessário cobrar juros também 
durante o curso, mas numerosas organizações estudantis combatem 
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essa idéia, defendendo a manutenção dos empréstimos sem juros ou 
um auxílio especial ao término do curso, para pagamento dos juros 
acumulados. Até agora não se chegou a conclusão definitiva. 

Durante a primeira fase do funcionamento do Fundo de Emprés­
timos muitos estudantes r,elutavam em contrair dívidas escolares: 
mas agora, com o padrão de vida, os preços e os salários em cons­
tante evolução, todos aceitam a idéia de um empréstimo para me-

l lhorar sua situação . 
Outro fato importante tem sido a criação, pelos estudantes, de 

órgãos de cooperação através dos quais êles colaboram na solução 
de problemas de natureza geral ou que afetam grupos . e:pecí~icos, 
o que sem dúvica concorrerá para a melhOria das condlçoes fman­

ce:ras e sociais dos estudantes. 

Programação de Ensino em Computador 

O Govêrno Espanhol, através de programa orientado pelo 
CENIDE (Centro Nacional de Investigação para o D esenvolvimento 
da Educação), utilizando métodos avançados e recursos da Infor­
mática, propõe· se preparar 200.000 novos proféss?res, num ped.odo 
de três anos, reciclando simultâneamente mais 150.000. O proJeto, 
da ordem de 50 milhões de dólares, será custeado pelo próprio 
Govêrno Espanhol, com o concurso do BID, da Fundação Ford, do 
Fundo das Nações Unidas para o D esenvolvimento e de outras 

agências int,ernacicinais. 
A parte preliminar consta de trabalhos práticos no laboratório 

do CENIDE, a cargo de 15 especialistãs, que analisarão, durante 
três semanas, um grupo deliberadamente heterogêneo de 10 crianças 
com dificuldade de se exprimir e de aprender ou excepcion~lmente 
dotadas. O objetivo é obter uma amostra suficientemente represen­
tativa, para se identificar em laboratório, <;'WIl o auxílio de compu­
tador, os problemas de ensino que podem surgir numa classe. As 
crianças, associadas aos educadores e aos técnicos em computação, 
alimentarão de dados as máquinas encarregadas de estabelecer os 
novos programas. Esta etapa supõe um período prolongado-de 
18 meses a dois anos-já que são necessárias cêrca de 200 horas 
de trabalho ' para se chegar a uma hora ' de ensino programado por 

computador. 
A partir de 1974/ 75, os programas concebidos e experimen-

tados pelo CENIDE serão postos à disposição dos estabelecimentos 
de ensino ~ue disponham de pessoal habilitado para seu emprêgo. 
Progressivámente, a nova técnica será difundida p~r tôda a Espanha. 
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Lei n9 5.701, de 9-9-71-Dispõe sôbre o Magistério do Exér­

cito (0.0. de 10-9-71). 

Lei n9 5.702, de 14-9-71-Auteriza a incorporação da Faculdade 
de Ciências Econômicas, Contábeis e Atuariais de Natal à Univer­
sidade Federal do Rio Grande do Norte, com a denominação de 
Faculdade ce Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis, 
obedecidas as normas vigentes sôbre organização do ensino superior 
(0.0. de 16-9-71). 

Dec.-Iei n9 1.187, de 1O-9-71-Dispõe sôbre os vencimentos 
básicos do pessoal civil docente e coadjuvante do Magistério do 
Exército (D. O. de 10-9-71). 

Dec. n9 69.153, de 31-8-71-Autoriza o funcionamento dos 
Cursos de Letras (Licenciatura completa) e Ciências Sociais da 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras "Barão de Mauá", em 
Ribeirãb Prêto, SP (D. O. de 2-9-71). 

Dec. n9 69.165, de 6-9-71-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade de D ireito de _Araçatuba, em Araçatuba, SP (D . O. 
de 9-9-71). 

Dec. n9 69.166, de 8-9-71-Concede reconhecimento aos Cursos 
de Bacharel em Psicologia e de Psicólogos do Instituto de Psicologia 
do Centro de Filosofia e. Ciências Humanas da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, GB (D. O. de 9-9-71). 

Dec. n9 69.207, de 15-9-71-Autoriza o funcionamento dos 
Cursos de Engenharia Eletrotécnica, Engenharia de Produção e de 
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Matemática da Esco:a d'e Engenharia de São Carlos, da Universidade 

de São Paulo, em São Carlos, SP (O. O. de 16-9-71). 

D 9 69 229 d 21-9-71-Autoriza o funcionamento da .ec. n . , e 
Faculdade de Educação de Araraquara, em Araraquara, SP (D . O . 

de 23-9-71). 

Dec. n9 69 . 230, de 21-9-71-Autoriza o funcionamento da 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Paraíba do Sul, em 
Vassouras, RJ, com os Cursos de Matemática; Física, Química, Ciên­
cias Biológicas, História, Geografia, Letras (Português-Literatura e 

PortuguF.s-Inglês) e Pedagogia (Orientação Educacional de 19 e 29 

graus, Inspeção Escolar de 19 e 29 graus e Administração Escolar 

à'e 19 e 29 graus) (D.O. de 23-9-71). 

Dec. n9 69.271: de 23-9-71-Promulga o Protocolo Adicional 

ao Acôrdo Cultural entre o Brasil .e Portugal (D. O. de 24-9-71). 

Dec . n9 69.274, de 23-9-71-Autoriza o funcionamento da 

Faculdade Bandeirante de Medicina, em Bragança Paulista, SP 

(D . O. de 24-9-71). 

Dec. n9 69 .280, de 24-9-71-Autoriza o funcionamento da 

Faculdade de Ciências e Letras "Plínio Augusto do Amaral", com 
os Cursos de Letras, Pedagogia, Matemática e História, em São 

Paulo, SP (D.O . de 27-9-71). 

Dec. n9 69.301, de 28-9-71-Autoriza o funcionamento do 

Curso de Ciências Físicas e Biológic~s (Licenciatura de 19 ciclo) da 

Faculdade d.e Filosofia, Ciências e Letras de Guaxupé, MG (D. O . 

de 29-9-71). 

Reitor 

Foram nomeados Reitor: 

-da Universidade Federal de P:rnambuco, o Prof. Marcionilo 

de Barros Lins (D. O. de 2-9-71); 
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-da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, o ProE. 
Fausto Aita Gai (D. O. de 23-9-71). 

Diretor 

Foram nomeados Diretor: 

-do Instituto de Ciências e Tecnologia de Alimentos da Uni­
versidade Federal do Rio Grande do Sul, o ProE. Oscar Maximi­
liano Homrich (D. O. de 14-9-71); 

-do Centro de Ciências Biológicas da Universidade Fed.eral 
do Pará, o Prof. Manuel Aires (D. O. de 16-9-71); 

-do Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, o Prof. EIso Arruda (D . O. de 16-9-71); 

-do Instituto de Bioquímica da Universidade Federal do Pará, 
o Prof. Aníbal de Paiva Campelo (D . O. de 17-9-71); 

-da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, da F~deração dàs 
Escolas Federais Isoladas do Estado da Guanabara, a Prof~ Lêda 
Santos Pires (D. O . de 17-9-71); 

-da Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio 
de Jan~ro, a Prof~ Maria Amélia Soares Arozo (D.O. de 17-9-71); 

-da Escola de Biblioteconomia e Comunicações da Universi­
dade Federal da Bahia, a Prof! Maria Stela Santos Pita Leite (D.O. 
de 17-9-71); 

-da Faculdade de Veterinária da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, o Prof. Danilo Luiz Krause (D. O . de 23-9-71); 

-do Centro Tecnológico da Universidade Federal do Pará, o 
ProE. José Maria de Lima Pais (D. O. de 23-9-71); 

- do Instituto de Ciências 13iomédicas da UnIversidade Fed.eral 

do Rio de Janeiro, o Prof. Newton José Nogueira de Castro (D.O. 
de 23-9-71) . 
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Crcnog~ 
·Pr(}gr:r.mas de Bôlsas e Auxí1i(}s 

r PRAZOS I 
r ENTREGA PEDIDOS JULGAMENTO J 

1.0' Pedidos 31 Outubro 2.' Quinzena de 

J JaneirG 
PAIS 

/ \ Renovações 30 Setembro 2.' Quinzena de 
NoYemb~ 

BOLSAS 

\ , 

EXTERIOR 

1\ 31 Março v' Quinzena d. 

V 
Junho 

Individuais-Exterior 

AUXILIaS / 
\ Entidades 31 Março 1.' Quinzena d. 

Agõslo 

VALORES ATUAIS 

a ) Bôlsas-de-estudo no País: 

tipo A. a perfeiçoamento. qualificação técnica e estágio. sem visar à obtenç/ío 
dos t ítulos de Mestre e de Doutor: Cr$ 600.00 (residente) ou Cr$ 800,00 
(não residente); 

tipo B. p6s-graduação I, sensu stricto. durante o primeiro ano: Cr$ 900,00 
(residente) ou Cr' 1 . 100 00 (não residente). Estas ba:sas serão do 
tipo A durante os primeiros quatro meses, s6 passando ao tipo B 
se os bolsis tas atingirem nesse período o rendlmentq previsto; 

tipo C. p6s-gradua ção lI, sensu stricto. a partir do segundo ano: Cr' 1.100.00 
(residente) ou Cr$ 1.300,00 (não residente). 

b) Bôlsas-de-estudo no Exterior: mensalidade de manutenção (bolsista solteiro­
USS 300,00; bolsista casado--USS 420,00) e taxas escolares. 

c) Auxílio individual-passagem de ida e/ou volta do bolsista de outra entidade 
cuja balsa não a inclua. 

NOTA-A matéria d3ate Boletim poderá ser republicada no tolal ou em 
parte, ou refundida. desde que mantido seu espírito. 



lmpres.oo no Setor de Arte. GrAflca. da Escola Ttcn.ca Federal 
"Celso Suckow da Fonseca" -Rfo-GB 

COORDENAÇAO DO APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAl. DE NfVBL SUPERIOR 
(MECJ 


